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IV. Participações Sociais e Obrigações detidas

1./dentificação das participações sociais que a empresa pública detém (vide alíneas a) e b) do n.ª 1 do 
artigo 44. 0 do RJSPE). 

A idD - Portugal Defence, S.A., por transmissão do Estado, e após avaliação realizada por auditor 
independente, detém as participações sociais por este detidas no setor da Defesa, conforme Despacho 
conjunto do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado do Tesouro nº 786/2020, datado de 30 
de dezembro de 2019 e publicado em Diário da República de 21 de janeiro de 2020: 

a. 100% do capital social da Arsenal do Alfeite, S.A.: que corresponde a 6.480.000 ações de valor nominal
de 5 euros;

b. 100% do capital social da ETI - Empordef Tecnologias de Informação, S.A.: que corresponde a 20.000
ações de valor nominal de 45 euros;

c. 59,8% do capital social da Extra - Explosivos da Trataria, S.A.: que corresponde a 185.380 ações de
valor nominativo de 5 euros;

d. 45% do capital social da Navalrocha - Sociedade de Construção e Reparações Navais, S.A.: que
corresponde a 225.000 ações de valor nominal de 1 euro;

e. 35% do capital social da OGMA - Indústria Aeronáutica de Portugal, S.A.: que corresponde a 2.380.000
ações de valor nominal de 5 euros;

f. 20% do capital social da Magellan Orbital, S.A.: que corresponde a 100.000 ações de valor nominal de
1 euro;

g.18% do capital social da EID - Empresa de Investigação e Desenvolvimento de Eletrónica, S.A.: que
corresponde a 39.600 ações de valor nominal de 5 euros;

h.17,5% do capital social da EDISOFT - Empresa de Serviços e Desenvolvimento de Software, S.A.:
Empresa de Serviços e Desenvolvimento de Software, S.A., que corresponde a 35.000 ações de valor
nominativo de 5 euros.

Esta informação encontra-se publicitada no site da empresa: Link - Participações Sociais 

2.Explicitação da aquisição e alienação de participações sociais, bem como da participação em quaisquer
empresas de natureza associativa ou fundacional (vide alínea c) do n. 0 1 do artigo 44. 0 do RJSPE).

De acordo com os Estatutos da sociedade (nº4 do artigo 3°), esta pode adquirir e deter ações ou 
obrigações, bem como realizar com elas todas as operações que julgue convenientes para a prossecução 
do seu objeto social, dentro dos limites impostos pela lei. 

É ainda referido na alínea h) do nº2 do artigo 7° dos Estatutos da sociedade, que compete ao acionista em 
sede de Assembleia Geral, autorizar a aquisição e alienação de imóveis e de participações sociais, bem 
como a realização de investimentos, uns e outros quando de valor superior a 20% do capital social. Fora 
dessas circunstâncias, em todo o caso, a aquisição e alienação de participações sociais depende, nos 
termos da lei, de autorização prévia das tutelas financeira e setorial. 

3./ndicação do número de ações e obrigações detidas por membros dos órgãos de administração e de 
fiscalização, bem como das pessoas indicadas no n. 0 2 do artigo 447°. Do CSC, nos termos do n. º 5 do 
artigo 447. 0 do CSC. 
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https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/10/Participacoes-Sociais-30.09.2023.pdf
































Reuniões durante o ano de 2024, e até à data de elaboração do presente relatório 

Ausências dos 
N.º Reuniões Local das Reuniões Intervenientes na reunião membros do Órgão de 

fiscalização 

1 ldD 
Presidente do Conselho fiscal e 2 

Sem ausências 
vogais do Conselho Fiscal 

4 Videoconferência 
Presidente do Conselho fiscal e 2 

Sem ausências 
vogais do Conselho Fiscal 

No ano de 2023, até à presenta data, o Conselho Fiscal efetuou 19 reuniões, em que a única ausência 
verificada se deveu a um dos membros se encontrar em licença de maternidade. 

Existiram, ainda, reuniões do Conselho Fiscal com o Conselho de Administração da Portugal Defence e/ou 
o ROC, para acompanhamento e troca de informações sobre a atividade da sociedade, com vista a garantir
a necessária articulação entre todos os órgãos sociais, para melhor cumprimento de cada uma das
respetivas áreas de responsabilidade.

b)Cargos exercidos em simultâneo em outras empresas, dentro e fora do grupo, e outras atividades
relevantes exercidas pelos membros daqueles órgãos no decurso do exercício.

Presidente do Conselho Fiscal 
João Paulo Raimundo Henriques Ferreira 
Não exerce qualquer função noutras empresas do grupo. No âmbito da sua atividade profissional, exerce 
funções de ROC, Fiscal Único e integra Conselhos Fiscais em diversas empresas e entidades públicas. 

Vogal do Conselho Fiscal: 
Ana Cristina Dá Mesquita Pinto Ferreira 
Não exerce qualquer função noutras empresas do grupo. No âmbito da sua atividade profissional, exerce 
funções de ROC e Fiscal Único em diversas empresas e entidades públicas. Exerce funções de docente 
de ensino superior e de formador na Ordem dos Contabilistas Certificados. 

Vogal do Conselho Fiscal: 
Ana Sofia Lameira Santos Palrinhas 
Não exerce qualquer função noutras empresas do grupo. 

E. Revisor Oficial de Contas (ROC)

1./dentificação, membros efetivo e suplente, da Sociedade de Revisores Oficiais de Contas (SROC), do
ROC e respetivos números de inscrição na Ordem dos Revisores Oficiais de Contas (OROC) e na
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM), caso aplicável, e dos sócios ROC que a
representam e indicação do número de anos em que o ROC exerce funções consecutivamente junto da
empresa e/ou grupo. Caso tenha ocorrido alteração de mandato durante o ano em reporte, a empresa
deverá indicar os mandatos respetivos (o que saiu e o que entrou). Informação a apresentar segundo o
formato seguinte:

A revisão independente das contas e a auditoria à sociedade é assegurada por um Revisor Oficial de
Contas ou Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, a designar pela Assembleia Geral, sob proposta
do Conselho Fiscal, nos termos da alínea b) do nº 2 do artigo 420° e do artigo 446° do Código das
Sociedades Comerciais.
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A proposta do Conselho Fiscal e respetiva fundamentação, foram transmitidas ao acionista Estado pelo 
Conselho de Administração, tendo a designação do ROC da sociedade ocorrido através de Deliberação 
Unânime por Escrito emitida pelo Estado Português no dia 17 de dezembro de 2020, conforme tabela infra: 

ROC/FU 

Mandato 
ldentificaclo SROCIROC 

(lníáo• Fim) 
Cargo 

Nome 

2020-2022 ROC Efetivo João Opriano &Associado,SROC, Lda 

Representante João Amaro Santos Opriano 

1020-2012 ROCSuolente RCA-Rosa,Correla &Assodados ,SROC,S.A. 

Representante Luis Francisco Pereira Rosa 

Nota: Deve ser identificada o efetivo (SROC e ROC) e suplente (5ROCe ROC) 

(1) lndicar AG/DUE/Despacho (D) .

N2 de insaição 
naOROC 

119 

631 

143 

713 

N2 Registo na 
CMVM 

20161438 

20160177 

20161455 

20160349 

Desjon.,.i,, N2 de anos de N2 de anos de 

Fonna(ll Data Data do Contrato 
fu�sexen:idas funções exercidas 

no grupo na sociedade 

OUE 17 de dezembro de 2010 17 de dezembro de 2011 3 l 

OUE 17 de dezembro de 2010 17 de dezembro de 2021 3 l 

OUE 17 de dezembro de 2010 n.a. n.a n.a. 

OUE 17 de dezembro de 1010 n.a. n.a, n.a. 

As competências do Revisor Oficial de Contas estão estabelecidas no nº 3 do artigo 16° dos Estatutos da 
sociedade, sem prejuízo daquelas que lhe são atribuídas por Lei, nomeadamente no Código das Sociedades 
Comerciais e no Regime Jurídico do Sector Público Empresarial. 

Á data da elaboração do presente relatório, o Revisor Oficial de Contas encontra-se em extensão de mandato. 

2. Indicação das limitações, legais e outras, relativamente ao número de anos em que o ROC presta serviços
à empresa.

De acordo com o nº 2 do artigo 4° dos Estatutos da sociedade, o mandato do Revisor Oficial de Contas tem 
a duração de três anos, sendo permitida a sua renovação, por um máximo de duas vezes, mantendo-se em 
efetividade de funções até à posse dos membros que os venham a substituir. 

3.lndicação do número de anos em que a SROC e/ou o ROC exerce funções consecutivamente junto da
empresa/grupo, bem como indicação do número de anos em que o ROC presta serviços nesta empresa,
incluindo o ano a que se refere o presente relatório, bem assim como a remuneração relativa ao ano em
referência, apresentados segundo o formato seguinte:

ROC/FU 

ldentifir.aciio SROC/ROC 

Mandato 

(Início-Fim) 
Cargo 

Nome 

2020-2022 ROC Efetivo João Opriano & Associado, SROC, Lda 

Representante João Amaro Santos Opriano 

2020-2022 ROCSuilente RCA • Rosa, Correia & Associados, SROC, S.A. 

Representante Luls Francisco Pereira Rosa 

Nota: Deve ser identificada o efetivo ISROC e ROC) e suplente (SROC e ROC) 

Ili indicar AG/DUE/Despacho (DI, 

Remuneração relativa ao ano em referência: 

Nide 

insaição 

naOROC 

119 

631 

143 

713 

N2 

Registo 

na 

CMVM 
20161438 

20160277 

20161455 

20160349 

Contrato de Prestação de Serviços 
Nome ROC/FU 

Forma(l) 

DUE 

DUE 

DUE 

DUE 

Valor Anual € Identificação do Serviço 

Designação N2de N2de 

anos de anos de 

Data Data do Contrato 
funções funções 

exercidas exercidas 

no grupo na 

17 de dezembro de 2020 17 de dezembro de 2020 3 3 

17 de dezembro de 2020 17 de dezembro de 2020 3 3 

17 de dezembro de 2020 n.a. n.a n.a. 

17 de dezembro de 2020 n.a. n.a. n.a. 

Uni d· euro 

Serviços Adicionais 

Valor Anual € Identificação do Serviço 

João Cipriano & Associado, SROC, Lda 8900,00€ Revisão Legal de Contas - Exercicio 2023 0,00€ n.a





https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/05/idD_Plano_de_Gestao_de_Riscos_de_Corrupcao_e_Infracoes_Conexas_2024.pdf














https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/01/idD_CodigoDeEticaEdeConduta_21.11.2023.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/01/idD_CodigoDeEticaEdeConduta_21.11.2023.pdf
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os seus parceiros, reduzir a subjetividade das interpretações pessoais sobre princípios morais e éticos e
responder ao desafio cívico de alicerçar a sociedade em princípios éticos que respeitem as orientações de
organização supranacionais.

Para além disso é entendimento da idD, que todos aqueles que se relacionam com a empresa nas suas
atividades comerciais, institucionais e sociais, têm interesse legítimo na transparência, no diálogo e na 
atitude ética da empresa e dos seus trabalhadores.

Para a idD é essencial promover uma boa relação e comunicação com os seus fornecedores e prestadores
de serviços, incentivando-os à adoção de compromissos e de práticas sustentáveis, em toda a sua
abrangência, bem como padrões conscientes de qualidade, ética, conduta e transparência, idênticos aos,
por si, preconizados e praticados. Esta partilha da cultura e dos valores associados à transparência, 
qualidade e sustentabilidade, contribuem para o desenvolvimento sustentável da idD e dos seus
fornecedores e prestadores de serviços, criando valor para ambas as partes, concretamente, no que
concerne à melhoria das condições de vida dos seus trabalhadores e, por inerência, criando um impacte
positivo na comunidade.

A existência de um tratamento equitativo é uma preocupação presente no funcionamento da idD, sendo o
aumento do número de procedimentos contratuais efetuados nos últimos anos, no cumprimento do Código
dos Contratos Públicos, evidências de parte das medidas que visam garantir um tratamento equitativo e
respeitar os princípios da sã concorrência e da transparência.

3.Regime Geral da Prevenção da Corrupção9 (RGPC: anexo do Decreto-Lei n. 0 109-E/2021, de 9 de

dezembro):

a) Referência à existência do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PRR.
Vd. artigo 6. 0 do RGPC); 

Para prevenir fraudes internas e externas e identificar as ocorrências e as medidas tomadas para a sua
mitigação, para além das normas legais aplicáveis e do Código de Ética e de Conduta, a empresa possui
um Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PRR), na sua versão mais recente de
2024.
Atendendo ao disposto nos N.ºs 2 e 5 do artigo 2.0 do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 09 de dezembro, a
idD adota os instrumentos de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas adequados à sua
natureza.
Sobre esta matéria Vd. respostas aos pontos 2 e 3, VI. Organização Interna -A. Estatutos e Comunicações,
pontos 6 e 7, B. Controlo interno e gestão de riscos do presente relatório.
Desta forma, quer o PPR, quer o respetivo relatório de avaliação anual encontram-se publicitados no sítio
eletrónico da empresa, acessíveis através das hiperligações:
Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas
Relatório de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas

b) Referência à elaboração de relatório de avaliação intercalar nas situações identificadas de risco elevado 
ou máximo (vd. alínea a) do n. 0 4 do artigo 6. º do RGPC); 

Atendendo ao disposto no N.ºs 2 e 5 do Artigo 2.0 do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 09 de dezembro, a idD
adota os instrumentos de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas adequados à sua natureza
e, elaborando apenas o relatório de avaliação anual do qual dá conhecimento às suas tutelas e ao MENAC,
dando o devido cumprimento legal.

�

< 9 O Decreto-Lei n.0109-E/2021, de 9 de dezembro, cria o Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC) e estabelece(Y 
o regime geral da prevenção da corrupção (RGPC). Entrou em vigor 180 dias após a sua publicação (artigo 29.0), 
tendo revogado a Lei n.º 54/2008, de 4 de setembro (artigo 27.0), com efeitos a 6 de junho de 2023 (n.0 3 do artigo 28.0, ½1 

que remete para o artigo 3.0 da Portaria n.º 155-B/2023, de 6 de junho, que declara a instalação definitiva do MENAC).
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https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/05/idD_Plano_de_Gestao_de_Riscos_de_Corrupcao_e_Infracoes_Conexas_2024.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/07/Relatorio-PGRCIC_2023-idD.pdf


https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/01/idD_CodigoDeEticaEdeConduta_21.11.2023.pdf
https://sigo.gov.pt/sigoRoot/sigo/default.jsp
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/10/Extracto-Mensal-Garantias-emitidas-e-avales_set2024.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/09/IDD-RGC-INDIVIDUAL-2022.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/10/RelatoriodeGovernoSocietario2022_signed.pdf


https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/09/PAO-2024-idDPortugalDefence.pdf
https://dados.gov.pt/pt/organizations/direcao-geral-do-orcamento/
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/09/IDD-RGC-INDIVIDUAL-2022.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/09/PAO-2024-idDPortugalDefence.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/09/IDD-RGC-INDIVIDUAL-2022.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Pages/homepage.aspx
https://dados.gov.pt/pt/organizations/direcao-geral-do-orcamento/
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/11/5001-RPFU-EXECUCAO-3o-T-2023-1.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/11/RELATORIO-3o-TRIMESTRE.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/11/idD_Rel-Fin_3oT-2023_ROC.pdf
https://online.dgo.gov.pt/ServicosOnline/
https://www.iddportugal.pt/a-idd/informacao-de-gestao/
https://econtas.tcontas.pt/extgdoc/login/login.aspx
https://www.iddportugal.pt/a-idd/informacao-de-gestao/
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/09/IDD-RGC-INDIVIDUAL-2022.pdf
https://sigo.gov.pt/sigoRoot/sigo/default.jsp
https://www.iddportugal.pt/a-idd/informacao-de-gestao/
https://sisee.dgtf.gov.pt/SitePages/SISEE.aspx
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/11/RELATORIO-3o-TRIMESTRE.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/11/RELATORIO-1o-TRIMESTRE.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/11/RELATORIO-2o-TRIMESTRE.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/11/RELATORIO-3o-TRIMESTRE.pdf
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Importa referir que a informação orçamental reportada à DGO e à Unileo é reportada numa base 
periódica mensal e trimestral. 

Complementarmente, e para o cumprimento dos deveres de transparência a que a entidade se encontra 
sujeita, nomeadamente, os relativos à informação a prestar anualmente ao titular da função acionista, e 
ao público em geral sobre o modo como foi prosseguida a sua missão, do grau de cumprimento dos seus 
objetivos, a forma como foi cumprida a política de responsabilidade social, de desenvolvimento 
sustentável e os termos de prestação do serviço público, e em que medida foi salvaguardada a sua 
competitividade, designadamente pela via da investigação, do desenvolvimento, da inovação e da 
integração de novas tecnologias no processo produtivo (n.0 1 do artigo 45.0 do Decreto-Lei n.0 133/2013, 
de 3 de outubro) a empresa disponibiliza a informação referida no seu sítio da Internet - Link e através 
de diversas plataformas (como referido em alíneas anteriores): 

- Sistema de Recolha e Informação Económica e Financeira (SISEE-Link).

- Sistema de Informação e Gestão Orçamental (SIGO-Link).

Nos termos do Decreto-Lei n.0 17/2024, de 29 de janeiro, a idD procede ao carregamento e atualização 
dos dados do SIGO, mensalmente e trimestralmente. 

- Relatório Único (Link).

Este relatório anual sobre a atividade social da empresa é exigido pelo artigo 32° da Lei nº105/2009, de 
14 de setembro, com a mais recente alteração da Lei n.0 13/2023, de 03 abril. 

- Execução Orçamental do Estado - Sistema de Informação e Gestão Orçamental (SIGO - Link).

Em conformidade com o Capítulo VI do Decreto-Lei n.0 17/2024, de 29 de janeiro, nos artigos que se 
aplicam à natureza de uma entidade como a idD, a empresa procede à prestação da seguinte informação: 

Deveres de Informação Plataforma Eletrónica 

Contas de execução orçamental 
SIGO 

Receitas e Despesas 

Alterações orçamentais -
SIGO 

Receitas e Despesas 

Encargos com o pessoal SIGO 

Fundos disponíveis Serviços online DGO 

Pagamentos em atraso SIGO 

Unidade de tesouraria Serviços online DGO 

Compromissos Plurianuais SIGO 

Balanço previsio na 1, 
Demonstração de Resultados Serviços online DGO 
previsional e orçamento 

Balancetes a naliticos Serviços online DGO 

42/99 

https://www.dgtf.gov.pt/sector-empresarial-do-estado
https://sigo.gov.pt/sigoRoot/sigo/default.jsp
https://www.relatoriounico.pt/ru/login.seam
https://sigo.gov.pt/sigoRoot/sigo/default.jsp
https://www.iddportugal.pt/a-idd/informacao-de-gestao/
https://sigo.gov.pt/sigoRoot/sigo/default.jsp
https://sigo.gov.pt/sigoRoot/sigo/default.jsp
https://sisee.dgtf.gov.pt/SitePages/SISEE.aspx
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Prestação de Informação ao INE 

Deveres de Informação Plataforma Eletrónica 

Balancete Analítico 
E-mail

trimestral 

Documentos Anuais de E-mail e/ou serviço

Prestação de Contas o nline

Prestação de Informação às tutelas setorial e financeira e ao acionista Estado, representado pela DGTF: 

Deveres de Informação 

Relatório de Atividades 

e Controlo de Gestão 

Documentos Anuais de 

Prestação de Contas 

Orçamento 

Plano de Atividades e 

Orçamento 

Informação económica 

e financeira 

E. Sítio na Internet

Periocidade 

Trimestral 

Anual 

Anual 

Anual 

Trimestral 

1. Indicação da hiperligação para acesso direto ao sítio na internet da empresa onde se encontram
divulgados os seguintes elementos (vide artigo 53. º do RJSPE):

No âmbito dos deveres de divulgação pública de informação a empresa divulga e mantém atualizada a 
informação no seu sítio eletrónico: Link I Link 

a) Sede e, caso aplicável, demais elementos mencionados no artigo 171. 0 do CSC;

Link I Link 

b) Estatutos e regulamentos de funcionamento dos órgãos e/ou comissões;

Link 

c) Titulares dos órgãos sociais e outros órgãos estatutários e respetivos elementos curriculares, bem
como as respetivas remunerações e outros benefícios;

Link 

d) Documentos de prestação de contas anuais e, caso aplicável, semestrais;

Link I Link 

https://www.iddportugal.pt/a-idd/informacao-de-gestao/
https://www.iddportugal.pt/
https://www.iddportugal.pt/
https://www.iddportugal.pt/a-idd/informacao-de-gestao/
https://www.iddportugal.pt/a-idd/orgaos-sociais/
https://www.iddportugal.pt/contactos/
https://www.iddportugal.pt/a-idd/orgaos-sociais/
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/10/Estatutos-atualizados.pdf
https://www.iddportugal.pt/a-idd/orgaos-sociais/
https://www.iddportugal.pt/a-idd/orgaos-sociais/
https://www.iddportugal.pt/a-idd/informacao-de-gestao/
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/09/IDD-RGC-INDIVIDUAL-2022.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/09/IDD-RGC-CONSOLIDADO-2022.pdf
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e) Obrigações de serviço público a que a empresa está sujeita e os termos contratuais da prestação de
serviço público;

A divulgação desta informação não é aplicável na medida em que a empresa não presta um serviço 
público. 
f) Modelo de financiamento subjacente e apoios financeiros recebidos do Estado nos últimos três

exercícios.

A divulgação desta informação não é aplicável na medida em que a sociedade não recebeu apoios 
financeiros do Estado nos últimos três exercícios. 

2.lndicação da hiperligação para acesso direto ao sítio na internet da empresa onde se encontram
publicitados os seguintes documentos:

a) Regulamentos internos aplicáveis e regulamentos externos a que a empresa está legalmente obrigada;

Os regulamentos internos aplicáveis a que a empresa está legalmente obrigada são, em grande parte, 
publicitados através do sistema interno de partilha de informação sharepoint e no site da empresa, tal 
como os regulamentos externos exigíveis - Link 
b) Código de Ética;

Link 
c) Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PPR);

Link 
d) Relatório de avaliação intercalar nas situações identificadas de risco elevado ou máximo;

A empresa não elabora relatórios de avaliação intercalar, tal como indicado no capítulo C. Regulamentos 
e Códigos, no N.0 3 da alínea b). 
e) Relatório de avaliação anual no âmbito da execução do PPR;

Link 
f) Código de Conduta;

Link 
g) Relatório sobre remunerações por género (vide n. º 2 da Resolução do Conselho de Ministros n. º

18/2014, de 7 de março).

Link 
h) Informação anual do modo como foi prosseguida a missão da empresa, do grau de cumprimento dos

seus objetivos, da forma como foi cumprida a política de responsabilidade social, de desenvolvimento
sustentável e os termos de prestação do serviço público, e em que medida foi salvaguardada a sua
competitividade, designadamente pela via da investigação, do desenvolvimento, da inovação e da
integração de novas tecnologias no processo produtivo (vd. artigo 45. 0 do RJSPE);

Link I Link I Link 
3. Quando aplicável, indicação das hiperligações para acesso direto ao sítio na internet da empresa onde
se encontram publicitados os documentos objeto de remissão no RGS; 

Foram indicadas. 

4.No caso de entidades abrangidas, nos termos do artigo 2. 0 do RGPC, indicação das hiperligações para
acesso direto aos elementos listados no n. 0 1 do artigo 12. 0 do RGPC.

A idD não é uma empresa abrangida nos termos do artigo 2.0 do RGPC. � 

(,L\h:
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https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/10/RelatoriodeGovernoSocietario2022_signed.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/01/idD_CodigoDeEticaEdeConduta_21.11.2023.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/05/idD_Plano_de_Gestao_de_Riscos_de_Corrupcao_e_Infracoes_Conexas_2024.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/01/idD_CodigoDeEticaEdeConduta_21.11.2023.pdf
https://www.iddportugal.pt/a-idd/informacao-de-gestao/
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/01/idD_CodigoDeEticaEdeConduta_21.11.2023.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/05/idD_Plano_de_Gestao_de_Riscos_de_Corrupcao_e_Infracoes_Conexas_2024.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/01/idD_CodigoDeEticaEdeConduta_21.11.2023.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2021/05/Relatorio-sobre-Remuneracoes-por-Genero_2020.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2021/05/Relatorio-sobre-Remuneracoes-por-Genero_2020.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/07/Relatorio-PGRCIC_2023-idD.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/09/IDD-RGC-INDIVIDUAL-2022.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/04/Missao-e-Visao-idD-Portugal-Defence.pdf
https://www.iddportugal.pt/a-idd/informacao-de-gestao/


















https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/07/Plano-para-a-Igualdade-2024-idD.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2024/07/Plano-para-a-Igualdade-2024-idD.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2021/05/Relatorio-sobre-Remuneracoes-por-Genero_2020.pdf




https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/09/ATA-AG-idD-06_09_23.pdf
https://www.iddportugal.pt/wp-content/uploads/2023/09/ATA-AG-idD-06_09_23.pdf

























































































